
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1631191 - SP 
(2019/0359791-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JORGE KURANAKA E OUTRO(S) - SP086090
AGRAVADO : MARCELO DA SILVA GONÇALVES
ADVOGADO : GUILHERME CASSIOLATO DA SILVA - SP255146

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. PENSIONAMENTO MENSAL. PERDA PARCIAL E 
PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORAL. ART. 950 DO CÓDIGO CIVIL. 
PENSIONAMENTO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No caso em apreço, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 
indenizatória ajuizada em face da Fazenda do Estado de São Paulo em virtude da 
perda parcial de audição sofrida em decorrência de bomba arremessada por 
policiais militares. O Tribunal local deu parcial provimento ao recurso da Fazenda 
Pública, para reduzir para R$ 10.000,00 a indenização por danos morais.
2. Inexiste impeditivo à admissibilidade do recurso especial, uma vez que não 
houve fundamentação deficiente, pois foi indicado o dispositivo legal violado, qual 
seja, o artigo 950 do Código Civil.  Ademais, o recurso especial foi interposto 
somente com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional, de modo que não 
há falar em ausência de comprovação de divergência jurisprudencial.
3. Outrossim, o Tribunal de origem consignou que houve perda auditiva de 10% e 
que há relação de causalidade entre o dano descrito e o acidente sofrido. Ou seja, 
estabeleceu que houve perda da capacidade laboral, ainda que parcial, do ora 
recorrente. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que "a vítima do 
evento danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade laborativa - 
tem direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código Civil, 
independentemente da existência de capacidade para o exercício de outras 
atividades, em virtude de maior sacrifício para a realização do serviço." (REsp 
1.292.728/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/8/2013, DJe 2/10/2013). Portanto, ao concluir ser indevido o pensionamento 
tão somente com base na ausência de perda total da capacidade laboral da vítima, 
o acórdão recorrido divergiu do entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
sobre o tema, em violação ao artigo 950 do Código Civil.
4. Tal conclusão não se trata de reanálise do conjunto das provas produzidas pois 
foi o próprio Tribunal de origem que consignou que houve perda auditiva de 10% 
do autor e que há relação de causalidade entre o dano descrito e o acidente sofrido. 
Em outras palavras, não se está a alterar a conclusão quanto a matéria fática, mas 
quanto às consequências jurídicas dos fatos delineados pelo Tribunal a quo, com 
base na dicção do artigo 950 do Código Civil.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 21 de setembro de 2020.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE 
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PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORAL. ART. 950 DO CÓDIGO CIVIL. 
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indenizatória ajuizada em face da Fazenda do Estado de São Paulo em virtude da 
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há falar em ausência de comprovação de divergência jurisprudencial.
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que há relação de causalidade entre o dano descrito e o acidente sofrido. Ou seja, 
estabeleceu que houve perda da capacidade laboral, ainda que parcial, do ora 
recorrente. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que "a vítima do 
evento danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade laborativa - 
tem direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código Civil, 
independentemente da existência de capacidade para o exercício de outras 
atividades, em virtude de maior sacrifício para a realização do serviço." (REsp 
1.292.728/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
15/8/2013, DJe 2/10/2013). Portanto, ao concluir ser indevido o pensionamento 
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sobre o tema, em violação ao artigo 950 do Código Civil.
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Em outras palavras, não se está a alterar a conclusão quanto a matéria fática, mas 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO  contra decisão desta Relatoria, assim ementada: 

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DECISÃO AGRAVADA 
RECONSIDERADA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
IMPUGNAÇÃO DOS TERMOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO 
APELO ESPECIAL. PENSIONAMENTO MENSAL. PERDA PARCIAL E 
PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORAL. ART. 950 DO CÓDIGO CIVIL. 
PENSIONAMENTO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Sustenta o agravante que o recurso do particular sequer mereceria 

admissibilidade, pois apresenta fundamentação deficiente, uma vez que se limitou a 

indicar genericamente artigos de lei que contém parágrafos, sem precisar exatamente 

em que ponto se localiza a ofensa que teria sido perpetrada pela Corte local, o que atrai a 

aplicação analógica da Súmula 284/STF. Acrescenta que o recurso é fundado em 

dissídio jurisprudencial, mas não foi comprovada a divergência alegada. Defende, ainda, 

que o agravado pretende suscitar questões de fato que não restaram provadas nas 

instâncias ordinárias, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ. Por fim, argumenta a 

culpa exclusiva da vítima e que o laudo pericial atesta que não houve perda da 

capacidade laborativa e do exercício de atividade remunerada. 

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 3/STJ: Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC .

A pretensão não merece prosperar.

No caso em apreço, conforme se extrai do acórdão recorrido, cuida-se de ação 

indenizatória ajuizada em face da Fazenda do Estado de São Paulo em virtude da perda 
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parcial de audição sofrida em decorrência de bomba arremessada por policiais militares.

Em primeira instância, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes. 

Interposta apelação pela parte ré e recurso adesivo pela parte autora, o Tribunal local 

deu parcial provimento ao recurso da Fazenda Pública, para reduzir para R$ 10.000,00 

a indenização por danos morais, e julgou prejudicado o recurso adesivo do autor.

Primeiramente, inexiste impeditivo à admissibilidade do recurso especial, uma 

vez que não houve fundamentação deficiente, pois foi indicado o dispositivo legal 

violado, qual seja, o artigo 950 do Código Civil. 

Destaque-se, ademais, que o recurso especial foi interposto somente com fulcro 

na alínea "a" do permissivo constitucional, de modo que não há falar em ausência de 

comprovação de divergência jurisprudencial. 

Tampouco incide o o óbice da Súmula 7/STJ no caso em apreço.

Com efeito, da leitura dos fundamentos expostos no acórdão recorrido, infere-se 

que o Tribunal de origem consignou que houve perda auditiva de 10% e que há relação 

de causalidade entre o dano descrito e o acidente sofrido. Ou seja, estabeleceu que houve 

perda da capacidade laboral, ainda que parcial, do ora recorrente.

A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que "a vítima do evento danoso 

- que sofre redução parcial e permanente da capacidade laborativa - tem direito ao 

pensionamento previsto no artigo 950 do Código Civil, independentemente da 

existência de capacidade para o exercício de outras atividades, em virtude de maior 

sacrifício para a realização do serviço." (REsp 1.292.728/SC, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2013, DJe 2/10/2013).

A propósito, colhem-se os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUTOR QUE SOFREU LESÕES 
EM ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO CAUSADO POR AGENTE PÚBLICO. 
PERDA PARCIAL E PERMANENTE DA CAPACIDADE LABORAL. ART. 950 
DO CÓDIGO CIVIL. PENSIONAMENTO. POSSIBILIDADE.
1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a vítima do 
evento danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade 
laborativa - tem direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código 
Civil, independentemente da existência de capacidade para o exercício de 
outras atividades, em virtude de maior sacrifício para a realização do serviço." 
(REsp 1.292.728/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
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julgado em 15/8/2013, DJe 2/10/2013).
2. No caso, ao concluir ser indevido o pensionamento tão somente com base 
na ausência da perda total da capacidade laboral da vítima, o acórdão 
recorrido divergiu do entendimento desta Corte Superior sobre o tema, em 
franca violação ao art. 950 do CC.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1843679/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/04/2020, DJe 14/04/2020)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. 1. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE 
PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. AFASTAMENTO DA 
EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. FORTUITO EXTERNO 
INERENTE À ATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7 
DO STJ. 3. QUANTUM INDENIZATÓRIO. FIXAÇÃO EM PATAMAR 
RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 4. JUROS 
DE MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO INICIAL A 
PARTIR DA CITAÇÃO. 5. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. 
FIXAÇÃO DE PENSÃO VITALÍCIA. CABIMENTO. PRECEDENTES. 6. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que é cabível o "arbitramento 
de pensão vitalícia àqueles que sofreram lesão permanente e parcial à sua 
integridade física, resultando em redução de sua capacidade 
laborativa/profissional, consoante interpretação dada ao artigo 1.539 do 
Código Civil de 1916, atual artigo 950 do Código Civil de 2002" (AgRg no 
AREsp n. 636.383/GO, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe de 10/9/2015). Incidência da Súmula n. 83/STJ.5. Agravo 
interno desprovido.(AgInt no AREsp 1236405/MA, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/10/2018, DJe 
10/10/2018)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ERRO MÉDICO DURANTE A APLICAÇÃO DE MEDICAMENTO, 
QUE CAUSOU SEQUELAS PERMANENTES EM CRIANÇA. DECISÃO 
PROFERIDA MONOCRATICAMENTE PELA RELATORA. EVENTUAL 
NULIDADE SUPERADA PELA ANÁLISE DA QUESTÃO, PELO 
COLEGIADO. PRETENDIDA REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
PENSIONAMENTO. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO FIXADOS, PELO TRIBUNAL A QUO, SEM 
DEIXAR DELINEADAS, CONCRETAMENTE, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE 
SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO 
RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA 
SIDO VIOLADO, PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "é cabível do arbitramento de pensão 
vitalícia àqueles que sofreram lesão permanente e parcial à sua integridade 
física, resultando em redução de sua capacidade laborativa/profissional, 
consoante interpretação dada ao artigo 1.539 do Código Civil de 1916, atual 
artigo 950 do Código Civil de 2002" (STJ, AgRg no AREsp 636.383/GO, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 10/09/2015). 
No caso, o acórdão de origem, à luz das provas dos autos, concluiu pela 
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procedência do pedido de pensão mensal, ressaltando que "não há dúvidas de 
que não há prognóstico de cura para o autor que, para o resto da vida, sofrerá 
com o encurtamento de sua perna e dependerá do uso de uma órtese para 
amenizar o seu sofrimento e desconforto". O entendimento firmado pelo 
Tribunal a quo não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em 
sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 
7 desta Corte.
VI. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer 
juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 
com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, 
indispensável, todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no 
acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do 
art. 20 do CPC/73, o que não ocorreu, nos presentes autos. Incidência da 
Súmula 7/STJ.
[...]
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1136381/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018)
 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. SERVIÇO 
MÉDICO-HOSPITALAR. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. AMPUTAÇÃO DE 
MEMBRO INFERIOR. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DECISÃO 
SINGULAR. ART. 557 DO CPC. CONFRONTO COM SÚMULA OU 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. CABIMENTO. EVENTUAL NULIDADE 
SUPERADA PELO JULGAMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL. REDUÇÃO 
DA CAPACIDADE PARA O TRABALHO. PENSÃO VITALÍCIA DEVIDA. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA.
I - A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que "a vítima do 
evento danoso - que sofre redução parcial e permanente da capacidade 
laborativa - tem direito ao pensionamento previsto no artigo 950 do Código 
Civil, independentemente da existência de capacidade para o exercício de 
outras atividades, em virtude de maior sacrifício para a realização do serviço." 
(REsp 1.292.728/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/8/2013, DJe 2/10/2013). Precedentes: REsp 1.514.775/SE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
23/8/2016, DJe 10/11/2016; AgRg no AREsp 636.383/GO, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 3/9/2015, DJe 10/9/2015; AgRg 
no REsp 1.295.001/SC, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 25/6/2013, DJe 1º/7/2013; e, REsp 903.258/RS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/6/2011, DJe 
17/11/2011.
II - Assim, deve ser restabelecida a pensão vitalícia fixada em sentença no 
juízo de 1º grau.
III - Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, dando 
provimento ao recurso especial.
(EDcl no AgInt no AREsp 882.924/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 04/10/2017)

 

Portanto, ao concluir ser indevido o pensionamento tão somente com base na 

ausência de perda total da capacidade laboral da vítima, o acórdão recorrido divergiu do 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, em violação ao artigo 950 

do Código Civil.

Por fim, frise-se que tal conclusão não se trata de reanálise do conjunto das 
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provas produzidas, pois foi o próprio Tribunal de origem que consignou que houve 

perda auditiva de 10% do autor e que há relação de causalidade entre o dano descrito e o 

acidente sofrido. Em outras palavras, não se está a alterar a conclusão quanto a matéria 

fática, mas quanto às consequências jurídicas dos fatos delineados pelo Tribunal a quo, 

com base na dicção do artigo 950 do Código Civil. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.631.191 / SP
Número Registro: 2019/0359791-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10066424120168260024 1006642-41.2016.8.26.0024

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELO DA SILVA GONÇALVES
ADVOGADO : GUILHERME CASSIOLATO DA SILVA - SP255146
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : JORGE KURANAKA E OUTRO(S) - SP086090

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : JORGE KURANAKA E OUTRO(S) - SP086090
AGRAVADO : MARCELO DA SILVA GONÇALVES
ADVOGADO : GUILHERME CASSIOLATO DA SILVA - SP255146

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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